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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 13874,000.214/92-01

Sessão de 21 de outubro de 1994	 Acórdão no 101-87.374

Recurso [12: 80.637 - PIS/FATURAMENTO - EXS: DE 1990 a 1992 ,,
Recorrente: FABIO PNEUS LTDA.

Recorrida : DRF EM JOAÇABA(SC)	 !

PIS/FATURAMENTO - DECORRENCIA -
Tratando-se de lançamento reflexi-
vo, a decisão proferida no processo
matriz é aplicável ao julgamento do
processo decorrente, dada a relação
de causa e efeito que vincula um ao
outro.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso voluntário interposto por FABIO PNEUS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso voluntário interposto, nos termos do voto
do relator.

 Sessbes, em 21 de outubro de 1994igliP .lk:iirr -411 _ Presidente
KAORI S-10BARA // 	 - Relator

///	 . •
LUIZ FERNANDO OLIVEIRA DE ,-ORAES - Procurador da Fazen-,

: ','-'nY	 da	 lonaNac . 	l
VISTO EM '1 1 NOV 1994	 -/
SESSA0 DE:

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,
RAUL PIMENTEL, ROBERTO WILLIAM GONÇALES e SEBASTIÃO RODRIGUES CA	 1

iBRAL. Ausente, justificadamente, o Conselheiro CELSO ALVES FEITO
SA.	 li,
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MINISTÉRIO DA FAZENDA	 2
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 13984-000.214/92-01

RECURSO N2: 80.637

ACORDO N2: 101-87.374

RECORRENTE: FABIO PNEUS LTDA.

RELATORIO

No presente processo a FABIO PNEUS LTDA. inscrita no

CGC. sob n2 76.817.022/0001-00, inconformada com a decisão de 12

grau proferida pelo Delegado da Receita Federal em Joaçaba(SC),

apresenta recurso voluntário objetivando a reforma da decisão re

corrida.

A exigência se refere a crédito tributário de PIS/FATU-

RAMENTO e seus acréscimos legais, cuja incidência está prevista

no artigo 32, alínea "b" da Lei Complementar n2. 7/70 combinado

com o artigo 12, parágrafo único da Lei Complementar n2 17/73 e

Titulo 5, Capítulo 1, Seção 1, alínea "b", itens I e II do Regu

lamento do PIS/PASEP, aprovado pela Portaria ME n2 142/82.

No recurso, a recorrente reitera a solicitação de so-

brestamento do julgamento do presente processo até que seja jul-

gado o litígio no processo matriz relacionado com a 'exigência do

Imposto sobre a Renda, sem aduzir quaisquer argumento sobre a ir ....

cid'è-ncia de PIS/FATURAMENTO./	 ,.
4/-	 .)	 x

/

P')
É o relatório.

_
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PROCESSO No 13984-000.214/92-01

Acórdão n2 101-87.374

VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

O recurso preenche os requisitos legais.

No recurso juntado ao presente processo, o contribuinte

reporta-se às razbes expostas no recurso do processo matriz de n2
13984.000210/92-41 5 cujos argumentos foram apreciados pela Pri-

meira Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes.

Ao recurso interposto no processo matriz, julgado no

dia 19:10:94, em Acórd%o n2 101-87.255, foi negado provimento ao

recurso voluntário interposto pela Primeira Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes.

Assim, de acordo com o principio adotado neste Conselho

de Contribuintes, de que o decidido no processo matriz constitui

prejulgado aplicável ao julgamento do processo decorrente, dada a

relação de causa e efeito que vincula um ao outro, voto no senti-

do de negar provimento ao recurso voluntário interposto.

	

Brasília(DF),\ '21	 de outubro de 1994

	

KAZUKI	 -

Relator
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